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Parecer Jurídico nº 399/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº 191/2022 – Autoriza a revisão das contratualizações 
firmadas pelo Poder Público junto as entidades do terceiro setor, pela ocasião da 
majoração de seus custos, decorrentes das revisões dos encargos trabalhistas, quando 
aprovados nas convenções coletivas na forma que especifica e dá outras. 
Autoria dos Vereadores Franklin, César Rocha, Tunico, Thiago Samasso, Simone 
Bellini, Mônica Morandi, Mayr, Alécio Cau, Edinho Garcia, Alexandre "Japa", Toloi, 
Henrique Conti, André Amaral, Marcelo Yoshida, Veiga.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Autoriza a revisão das contratualizações firmadas pelo Poder Público junto as 

entidades do terceiro setor, pela ocasião da majoração de seus custos, decorrentes das 

revisões dos encargos trabalhistas, quando aprovados nas convenções coletivas na 

forma que especifica e dá outras” .

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. Nesse sentido é o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é 
do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião 
técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
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execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, 
porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato 
opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

A proposta em exame, no que tange à competência municipal, 

afigura-se revestida de constitucionalidade, pois por força da Constituição Federal os 

Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na 

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB), in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I-  legislar sobre assuntos de interesse local

(...) 

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo 
como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:”

“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas 
as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle 
externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as 
empresas em que o Município detenha a maioria do capital 
social com direito a voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”
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    Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely 

Lopes Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa 
privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 
Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz 
praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse 
municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como, também, não há interesse regional ou nacional 
que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse 
local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o do Estado ou da União". 
(gn)
(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel 
Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, 
Malheiros, p. 98)

Todavia, ao tencionar impor a revisão dos repasses no mesmo 

percentual definido nas convenções coletivas sindicais que a entidade contratada 

estiver vinculada acaba por invadir a esfera reservada ao Executivo afrontando o 

postulado da separação dos poderes e a denominada regra da reserva de 

Administração e, consequentemente, maculando os artigos 5º, e 47, incisos II e XIV, 

da Constituição Estadual, que constituem dispositivos de observância obrigatória aos 

Municípios, in verbis:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

“Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de 
outras atribuições previstas nesta Constituição: 
 [...]
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 
superior da administração estadual;
[...]
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XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da 
competência do Executivo;”;

Nessa senda segue entendimento doutrinário1:

A liberdade de conformação do legislador encontra limites no 
texto constitucional. Entre esses limites, costuma-se apontar, 
no Direito Comparado, a existência da denominada “reserva de 
administração” como um verdadeiro “núcleo funcional da 
administração ‘resistente’ à lei”. Daí a Constituição, em 
situações específicas, determinar que o tratamento de 
determinadas matérias fica adstrito ao âmbito exclusivo da 
Administração Pública, não sendo lícita a ingerência do 
parlamento. 

A reserva de administração pode ser dividida em duas 
categorias: 

a) reserva geral de administração: fundamenta-se no princípio 
da separação de poderes e significa que a atuação de cada 
órgão estatal não pode invadir ou cercear o “núcleo essencial” 
da competência dos outros órgãos, cabendo exclusivamente à 
Administração executar as leis, especialmente no exercício da 
discricionariedade administrativa; e 

b) reserva específica de administração: quando a Constituição 
destaca determinadas matérias, submetendo-as à 
competência exclusiva do Poder Executivo. 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 
existência de um verdadeiro princípio constitucional da reserva 
de administração, com fulcro no princípio da separação de 
poderes, cujo conteúdo impediria “a ingerência normativa do 
Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo”. No caso 
levado ao conhecimento e julgamento da Suprema Corte, 
entendeu-se pela inconstitucionalidade da declaração pelo 
Legislativo da nulidade de concurso público realizado pelo 

1 Disponível em: https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-
administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/. Acesso em: 09/12/2021.

https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
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Executivo por suposta violação às normas legais, pois uma 
declaração dessa natureza revelaria o exercício de autotutela 
que só poderia ser exercida com exclusividade por quem 
realizou o certame (Enunciado 473 da súmula predominante do 
STF).” (OLIVEIRA, Rezende, R. C. Curso de Direito 
Administrativo, 6ª edição, p. 267. Grifo nosso.

Na mesma linha colacionamos decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo atinentes à reserva de administração:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei Municipal nº 
5.447, de 18.02.19, de autoria parlamentar, dispondo sobre as 
diretrizes de alimentação saudável junto às escolas do 
Município de Mauá. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 
legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo 
Tribunal Federal. Art. 2º. Determina observância ao disposto no 
'projeto de lei'. Insustentável determinar cumprimento a texto 
sem obrigatoriedade – projeto de lei, em afronta direta ao 
princípio da legalidade (art. 5º, II da CF e art. 144 da CE). 
Exclusão da palavra 'projeto' se impõe. Arts. 4º e 6º. O art. 4º, 
ao tornar obrigatória a presença de cláusula nos 
contratos firmados entre a Administração (escolas 
públicas) e eventual prestador de serviço público 
(proprietário da cantina, se for o caso), bem como o art. 
6º ao impor a adequação ao disposto da Lei pelas 
escolas municipais locais em "prazo determinado", 
acarretaram inequívoca ingerência à reserva da 
administração. Cabe ao Executivo a gestão 
administrativa. Ofendida a separação dos poderes. 
Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, inciso 
XIV e 144 da Constituição Estadual). Precedentes. 
Interpretação conforme, sem redução de texto, para afastar 
das imposições feitas, as escolas públicas municipais. Art. 5º. 
Dispositivo disciplinando conteúdo pedagógico. Violação ao 
pacto federativo. Ocorrência. Inviável norma local legislar 
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sobre diretrizes e bases da educação nacional. Competência da 
União (art. 22, inciso XXIV, da Constituição Federal). 
Precedentes. Ação procedente, em parte.

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2297877-
24.2020.8.26.0000; Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 20/10/2021; Data de Registro: 
23/11/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 8.777, de 20 
de dezembro de 2021, de iniciativa parlamentar, alterando a 
Lei nº 8.240/18, que dispõe sobre áreas especiais para 
estacionamento rotativo de veículos automotores, 
denominadas como "zona azul", no município de Marília. Vício 
de iniciativa. Ocorrência. Iniciativa legislativa do Executivo. 
Norma que ao dispor o uso dos bens públicos bem como sua 
política tarifária, inequivocamente, interfere na própria 
estrutura da Administração local, máxime quando afeta 
diretamente as concessões firmadas pelo Executivo. Afronta 
aos arts. 120 e 159, parágrafo único da CE. Organização 
administrativa. Inconstitucionalidade. Cabe ao Executivo a 
gestão administrativa. Desrespeito ao princípio constitucional 
da 'reserva de administração' e separação dos poderes. 
Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, inciso XIV e 
144 da Constituição Estadual). Princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos. Inconstitucionalidade. 
Criação de hipóteses de desobrigação do pagamento, afetando 
o necessário equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
administrativos, em clara violação a preceito constitucional 
(art. 117 da Constituição Estadual). Precedentes. Afronta aos 
arts. 5º, 47, inciso XIV, 117 e 144 da Constituição Bandeirante. 
Ação procedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2004919-
32.2022.8.26.0000; Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 15/06/2022; Data de Registro: 
20/06/2022)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 8.782, de 20 
de dezembro de 2021, de iniciativa parlamentar, que inclui o 
inciso XVI no artigo 23 da Lei n. 7.166, de 17 de agosto de 
2010, obrigando as empresas concessionárias de serviço de 
transporte público (no Município de Marília) a efetuar a 
"implantação, manutenção e substituição dos pontos de 
ônibus, que deverão possuir assentos e coberturas". 1. 
Alegação de violação do artigo 25 da Constituição Paulista. 
Rejeição. Conforme jurisprudência consolidada pelo Supremo 
Tribunal Federal, "ausência de dotação orçamentária prévia 
em legislação específica não autoriza a declaração de 
inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua 
aplicação naquele exercício financeiro" (ADI 3.599/DF, Rel. 
Min. Gilmar Mendes). 2. Alegação de vício de iniciativa e 
ofensa aos princípios da separação dos poderes e da reserva 
da administração. Reconhecimento. 2.1. Lei impugnada, de 
autoria parlamentar, que impõe obrigações às 
concessionárias de serviços públicos de transporte de 
passageiros, ou seja, avança sobre área de gestão, inclusive 
com interferência (indevida) em contratos de concessão. 
Precedentes. 4. Ação julgada procedente.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2016157-
48.2022.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 15/06/2022; Data de Registro: 
24/06/2022)

Assim, no entendimento da Corte Paulista compete 

privativamente ao Chefe do Executivo a propositura de texto normativo voltado à 

gestão administrativa, como vislumbramos no caso do projeto em comento.

Destarte, sugere-se, respeitosamente, a adoção do 

procedimento previsto na Resolução nº 09, de 22 de outubro de 2013, por tratar-se de 

projeto sobre matéria de iniciativa do Poder Executivo:



  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   

Página 8 de 8

“Art. 1º. O Projeto de Lei de natureza autorizativa, que 
disponha sobre matéria que discipline atos 
administrativos ou atribuições inerentes ao Poder 
Executivo, ou ainda à estrutura ou organização 
administrativa deste, cuja iniciativa tenha sido da Câmara 
Municipal, por proposição de autoria de qualquer de seus 
Vereadores, em conjunto ou separadamente, obedecerá 
ao procedimento prescrito na presente Resolução.

Art. 2º. O Projeto de Lei que trata o artigo anterior, após 
manifestação da Comissão de Justiça e Redação será 
convertido em “Minuta de Projeto de Lei” mediante 
deliberação da Mesa Diretora e, nesta forma, 
encaminhado ao Chefe do Executivo Municipal por meio 
de Indicação nos termos do Regimento Interno.”

Ante todo o exposto, s.m.j, por tratar-se de tema afeto à esfera 

reservada à Chefe do Poder Executivo sugere-se, respeitosamente, a aplicação do 

procedimento da Resolução nº 09/2013. 

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 08 de novembro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura eletrônica
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